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INFRAÇÕES CONTRA AS RELAÇÕES DE 
CONSUMO

 DISPOSITIVOS LEGAIS 

TÍTULO II
 Das Infrações Penais

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de 
consumo previstas neste código, sem prejuízo do 
disposto no Código Penal e leis especiais, as 
condutas tipificadas nos artigos seguintes.





Por que a inserção de 
normas de caráter penal 
no âmbito do Código de 
Defesa do Consumidor?



Reforçar
 

os direitos nele elencados;

Punir com mais severidade os fornecedores que descumprirem 
com seus deveres, uma vez que a indenização civil e a sanção 
administrativa não foram suficientes;

Além das funções tradicionais da pena no Direito Brasileiro:

Caráter de Retribuição
 

ao mal do crime; 
Caráter de Prevenção Geral –

 
ameaça a todos para que não           

venham a delinquir;
Caráter de Prevenção Especial

 
–

 
evitar que o criminoso 

volte a delinquir. 







Art. 64. Deixar de comunicar à
 autoridade competente e aos 

consumidores a nocividade ou 
periculosidade de produtos cujo 
conhecimento seja posterior à sua 
colocação no mercado:
Pena -

 
Detenção de seis meses a dois 

anos e multa.
Parágrafo único. Incorrerá

 
nas 

mesmas penas quem deixar de retirar 
do mercado, imediatamente quando 
determinado pela autoridade 
competente, os produtos nocivos ou 
perigosos, na forma deste artigo.









ART. 37. É
 

PROIBIDA TODA 
PUBLICIDADE ENGANOSA OU 
ABUSIVA


 

1°
 

É
 

enganosa qualquer 
modalidade de informação ou 
comunicação de caráter 
publicitário, inteira ou 
parcialmente falsa, ou, por 
qualquer outro modo, mesmo 
por omissão,

 

capaz de induzir 
em erro o consumidor

 

a respeito 
da natureza, características, 
qualidade, quantidade, 
propriedades, origem, preço e 
quaisquer outros dados sobre 
produtos e serviços



 

É
 

abusiva, dentre outras a 
publicidade discriminatória de 
qualquer natureza, a que incite à

 violência, explore o medo ou a 
superstição, se aproveite da 
deficiência de julgamento e 
experiência da criança, 
desrespeita valores ambientais, 
ou que seja capaz de induzir o 
consumidor a se comportar de 
forma prejudicial ou perigosa à

 sua saúde ou segurança.
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